
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.382 - RS (2016/0059266-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : HELIOS MONTEFERRANTE 
ADVOGADO : ROMANO ROMANI E OUTRO(S)
INTERES.  : ALEXANDRE LUIZ BENINI 
INTERES.  : FERNANDO BANDEIRA DE MELLO MARINS 
INTERES.  : MULTIVAN S.A. VEICULOS E EQUIPAMENTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL.  
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. NATUREZA SALARIAL. ARTIGO 
649, IV DO CPC. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do Ministro Luiz 
Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo acórdão veio a ser 
publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de ativos 
financeiros em nome do executado, por meio do Sistema BacenJud, não deve 
descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada pela Lei n. 
11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis 'os vencimentos, 
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas 
ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 
honorários de profissional liberal. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ. 
2.  Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : HELIOS MONTEFERRANTE 
ADVOGADO : ROMANO ROMANI E OUTRO(S)
INTERES.  : ALEXANDRE LUIZ BENINI 
INTERES.  : FERNANDO BANDEIRA DE MELLO MARINS 
INTERES.  : MULTIVAN S.A. VEICULOS E EQUIPAMENTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. NATUREZA SALARIAL. 
ARTIGO 649, IV DO CPC. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta que não se mostra razoável que, em situações em que não há 

comprometimento da manutenção digna do executado, que o credor não possa obter a satisfação 

de seu crédito, sob o argumento de que os rendimentos previstos no artigo 649, IV do CPC/73 

gozariam de impenhorabilidade absoluta. Ressalta que não restou comprovado o caráter alimentar 

dos valores depositados na conta corrente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

Impugnação ao agravo interno às fls. e-STJ 236/239.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL.  IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. 
NATUREZA SALARIAL. ARTIGO 649, IV DO CPC. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do 
Ministro Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo 
acórdão veio a ser publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o 
bloqueio de ativos financeiros em nome do executado, por meio do Sistema 
BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a 
redação dada pela Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente 
impenhoráveis 'os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ. 
2.  Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

No mérito, a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do Ministro 

Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo acórdão veio a ser publicado no 

DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de ativos financeiros em nome do 

executado, por meio do Sistema BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do 

CPC, com a redação dada pela Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente 

impenhoráveis 'os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 

aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal.  No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. VERBA SALARIAL. CARÁTER ALIMENTAR. BEM 
ABSOLUTAMENTE IMPENHORÁVEL. ART. 649, INCISO IV, DO CPC.
A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.184.765/PA, Rel. 
Ministro Luiz Fux, sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou 
entendimento segundo o qual o bloqueio de ativos financeiros em nome do 
executado, por meio do Sistema Bacen Jud, deve observar o disposto no art. 649, 
IV, do CPC, com a redação dada pela Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são 
absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor 
e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional 
liberal".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 535.848/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS 
VENCIMENTOS E PROVENTOS DE APOSENTADORIA.
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, de relatoria do Ministro Luiz 
Fux, sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que o 
bloqueio de ativos financeiros em nome do executado, por meio do Sistema 
BacenJud, deve observar o disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada 
pela Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal".
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 407.833/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)

Ressalte-se, ainda, que o Tribunal de origem concluiu que a aposentadoria do recorrido 

estava sendo depositada na conta bancária em referência, conforme pode se observar dos 

seguintes trechos do julgado (e-STJ fls. 118 e 120):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. 

QUANTIA EXISTENTE EM CONTA BANCÁRIA EM QUE SÃO 

DEPOSITADOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA NÃO É, POR SI SÓ, 
IMPENHORÁVEL, MÁXIME QUANDO VÁRIAS VEZES SUPERIOR. UMA 
VEZ NÃO UTILIZADOS AO SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES BÁSICAS, 
AQUELE VALOR PERDE A NATUREZA ALIMENTAR, ADQUIRINDO A DE 
RESERVA DE CAPITAL, PORTANTO, PENHORÁVEL. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
(...)

A penhora on-line abrangeu 100% de todos os valores em todas as instituições 
financeiras, inclusive caderneta de poupança (fls. 56). Depois, com a oposição de 
embargos, nos quais foi arguida preliminar de impenhorabilidade dos valores 
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depositados em contas- bancárias, proventos de aposentadoria e caderneta de 

poupança (fl. 10), a MMa Juíza liberou da caderneta de poupança o valor de 

R$28.960,00, correspondente a 40 SMs (CPC, art. 649, X, fl. 62), origem do 

recurso, a fim de liberação também de R$16.727,18, depositados na 

conta-corrente n° 17.639-4, da Agência 0292, Operação 001, da Caixa 

Econômica Federal, visto que são proventos de aposentadoria, logo, também 
impenhorável (CPC, art 649, IV, fl. 6, item 5).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0059266-7 AREsp 878.382 / RS

Números Origem:  00662935420148217000  0070234758217000  02053643720158217000  09710300006820  
10300006820  70058737305  70068098953

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELIOS MONTEFERRANTE
ADVOGADO : ROMANO ROMANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
INTERES. : ALEXANDRE LUIZ BENINI
INTERES. : FERNANDO BANDEIRA DE MELLO MARINS
INTERES. : MULTIVAN S.A. VEICULOS E EQUIPAMENTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : HELIOS MONTEFERRANTE
ADVOGADO : ROMANO ROMANI E OUTRO(S)
INTERES. : ALEXANDRE LUIZ BENINI
INTERES. : FERNANDO BANDEIRA DE MELLO MARINS
INTERES. : MULTIVAN S.A. VEICULOS E EQUIPAMENTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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